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RESUMO 

 
 
Os servidores técnico-administrativos em Educação do Colégio Pedro II possuem 
direitos plenamente estabelecidos no Plano de Carreiras dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação (PCCTAE), instituído pela Lei n° 11.091/2005. Todavia 
observa-se a escassez de estudos a respeito do tema e de maior conhecimento dos 
servidores sobre sua legislação de carreira. Este estudo teve como objetivo discutir 
esta realidade e desenvolver um material didático para este grupo de servidores. 
Partimos do pressuposto de que, com o maior conhecimento acerca do plano de 
carreira, o servidor poderá adquirir uma autonomia e posicionamento crítico que 
implicará no reconhecimento de seu papel social e profissional na sociedade atual. 
Nossa metodologia de abordagem é qualitativa para o desenvolvimento da pesquisa 
e para avaliação/validação do material didático (produto educacional) aplicamos o 
método Delphi. O material foi um manual, do tipo e-book, desenvolvido a partir dos 
resultados da pesquisa entre os servidores técnico-administrativos do CPII. O 
produto foi avaliado através do método Delphi por uma comissão de especialistas, 
integrantes da instituição. Nossa pesquisa mostra que, por meio do material didático 
desenvolvido, é possível promover um mecanismo de conhecimento e apropriação 
sobre o PCCTAE para ser disponibilizado aos recém e atuais servidores do Colégio 
Pedro II pela valorização de uma formação profissional omnilateral e emancipadora. 
  
Palavras-Chave: Legislação profissional; Educação profissional e tecnológica; Plano 
de carreira; Colégio Pedro II; Lei n° 11.901/2005; Técnicos-Administrativos em 
Educação. 
 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The technical-administrative educational civil servants of Colégio Pedro II have fully 
estabilished rights in the Technical-Administrative Educational Career Plan 
(PCCTAE), established by law number 11.091/2005. However, there are few studies 
on this subject, including the knowledge of civil servants about the legislation of their 
career. This present study aimed to discuss this issue and to develop an informative 
folder for this group of civil servers. We assumed that, with more knowledge about its 
career plan, a civil servant could attain autonomy and critical attitude, which would 
result into recognition of its social and professional roles in current society. Our 
methodological approach to the research is qualitative, and in order to evaluate and 
validate the informative folder (educational product) we applied the Delphi method. 
The folder is a digital handbook (e-book), which was developed from the results of a 
survey among technical-administrative educational servers. By using the Delphi 
method, the product was evaluated by a comission of specialists from the institution. 
Our research shows that it is possible to promote the knowledge of PCCTAE by 
making the handbook available to new and established servers of Colégio Pedro II by 
valorization of an omnilateral and emancipatory professional formation. 
 
Keywords: Professional legislation; professional and technological education; career 
plan; Colégio Pedro II; law number 11.901/2005; technical-administrative educational. 
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APRESENTAÇÃO 

 
 

Sou servidora técnico-administrativa do Colégio Pedro II – Campus Duque de 

Caxias desde 2014 e, ainda nos momentos de preparação para o concurso, a lei de 

carreira (Lei n° 11.091/2005) chamava a minha atenção, naquela época, 

principalmente pelas vantagens financeiras que ela previa. Ao ser aprovada no 

concurso, me considerava uma boa conhecedora da lei, contudo, ao longo do 

trabalho dentro da instituição, percebi que o conhecimento que eu havia adquirido no 

momento da preparação para o concurso não estava tão claro para a prática.  

Apesar da importância de tal legislação, não é incomum encontrar servidores 

que desconhecem pontos acerca da lei de carreira e isso ficou visível também entre 

os colegas de profissão. Tal situação causou-me uma inquietação. 

Ainda no fim da minha graduação em Direito, veio a oportunidade de 

ingressar no Mestrado ProfEPT e nele vi uma possibilidade de contribuir para o 

processo contínuo de reconfiguração institucional e social, fazendo do CPII mais do 

que apenas o meu local de trabalho, mas também meu espaço de contribuição como 

cidadã, pela elaboração e desenvolvimento do produto educacional que pudesse 

servir como um instrumento de reflexão e conhecimento para os servidores técnico-

administrativos, a fim de que os resultados possam ser sentidos pelos próprios 

técnicos, para a Instituição e para o público interno e externo.   

Para tanto, esta pesquisa se coloca na linha de pesquisa 1, em Práticas 

Educativas em Educação Profissional e Tecnológica (EPT), que tem como foco os 

fundamentos das práticas educativas e do desenvolvimento curricular na EPT, de tal 

forma que possibilitem a formação integral e significativa do estudante. A pesquisa 

está inserida no macroprojeto 1 – propostas metodológicas e recursos didáticos em 

espaços formais e não formais de ensino na EPT – que trata das questões de ensino 

e aprendizagem em EPT, com a elaboração de recursos direcionados para essas 

propostas de ensino em espaços diversos.  
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1 INTRODUÇÃO 

  

Os servidores técnico-administrativos do Colégio Pedro II (CPII) são 

regidos por uma legislação própria (Lei n° 11.091/2005), a qual engloba todos 

os servidores Técnico-Administrativos das Instituições Federais de Ensino do 

país.  Tal lei regulamenta o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

Administrativos em Educação (PCCTAE) das Instituições Federais de Ensino 

(IFEs), vigente desde janeiro de 2005.  

O PCCTAE dispõe sobre a estruturação das carreiras e cargos dentro 

das Instituições Federais de Ensino, regulamentando direitos desses 

trabalhadores, o desenvolvimento na carreira, os benefícios e, ainda que de 

forma implícita, a melhoria do serviço público. Desta forma é considerado um 

importante instrumento para e dos servidores. 

Ao realizar buscas, no período entre agosto de 2018 e dezembro de 

2020, nas plataformas de trabalhos científicos do Banco de Teses e 

Dissertações da Capes, Scielo e Google Acadêmico utilizando os descritores 

“PCCTAE”, “Lei n° 11.091/2005” e “lei de carreira dos servidores técnico-

administrativos em educação”, o resultado retornou poucos estudos sobre o 

tema. A partir dos trabalhos encontrados, foi possível constatar pontos em 

comum a respeito da percepção dos técnicos-administrativos sobre a carreira e 

o PCCTAE. Na Universidade Federal do Tocantins (UFT), por exemplo, o 

trabalho realizado por Dantas (2018, p.77) conclui que “45% dos servidores 

declararam conhecer o plano de carreira, seguido de 36% que têm 

conhecimento mediano e 19% possui um baixo conhecimento sobre a carreira”. 

A mesma pesquisa constatou, ainda, que “17 (dezessete) servidores que não 

sabem dizer em qual classe estão na carreira” (DANTAS, 2018, p.80). Apesar 

de a pesquisa realizada na UFT ser apenas um exemplo, ela demonstra que 

este desconhecimento do PCCTAE pode não ser algo pontual. 

Este percentual pode ser modificado se analisados outros pontos, dentre 

eles o tempo de serviço dos servidores, que tem grande influência como 

demonstrou Dantas (2018), já que alguns desses servidores são anteriores à 

criação da lei, da constituição federal e, até mesmo, da realização dos 

concursos. Esse quantitativo pode ser maior na realidade do Colégio Pedro II 
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tendo em vista que a instituição possui mais de 180 anos e muitos servidores 

antigos.  

Além disso, é preciso perceber a importância do PCCTAE, pois como 

Camillo (2015, p.17) destaca “quando uma categoria profissional não dispõe de 

um plano de carreira, também não dispõe de uma série de um instrumento (sic) 

legal que assegure uma série de direitos que poderia ter se o tivesse”. 

Portanto, diante das mudanças da legislação ocorridas nos últimos 15 

anos acerca do serviço público para os servidores TAE e além da importância e 

influência dessa legislação na formação profissional na carreira e da atuação 

dos mesmos, a pesquisa propõe verificar como os conhecimentos sobre a 

legislação podem ser apropriados pelos servidores dos diversos campi do CPII 

para contribuir no processo contínuo de melhoria da prática no serviço público 

e de desenvolvimento da autonomia profissional. Além disso, procuramos 

analisar de que forma a lei atual pode influenciar na trajetória profissional dos 

TAE dentro do CPII, dando maior autonomia e criticidade na postura 

profissional, bem como, sua atuação como cidadão. 

Acreditamos que a partir de um entendimento melhor da legislação 

vigente acerca da sua categoria profissional, os servidores Técnico-

Administrativos em Educação do Colégio Pedro II podem obter maior 

compreensão dos assuntos referentes à sua carreira, atuando com maior 

autonomia e com melhor aproveitamento dos direitos e benefícios trazidos pela 

legislação. Nesse sentido, consideramos a formação no e para o trabalho 

segundo Antunes (1999), Della Fonte (2018), Pacheco (2012) e Zardo (2017), 

articulando essa formação profissional ao seu papel social na sociedade.     

Com efeito, o objetivo geral da pesquisa foi possibilitar aos servidores 

técnico-administrativos um entendimento da legislação que rege sua categoria 

profissional, o PCCTAE, a fim de que estes possam usufruir os direitos trazidos 

por essa legislação e perceberem as questões políticas e éticas que envolvem 

o plano de carreira e a luta da categoria profissional. Para alcançar o objetivo 

geral, foram delimitados os seguintes objetivos específicos: realizar um 

levantamento dos conhecimentos e opiniões que os servidores possuem sobre 

a legislação de sua carreira, identificar a importância desta legislação para 

estes servidores e se eles compreendem o instrumento de luta que ela 

representa, além de dados profissionais.  
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Partimos do pressuposto que o conhecimento da legislação relativa à 

carreira proporciona maior poder de decisão, autonomia e participação do 

servidor-trabalhador, não apenas com ganhos financeiros, mas principalmente 

na formação de sujeitos críticos e reflexivos que sejam capazes de lidar com 

desafios sociais e éticos no exercício profissional.  

A pesquisa qualitativa-interventiva foi dividida em sete fases utilizando 

como metodologias a pesquisa bibliográfica para buscar o arcabouço teórico 

necessário aos nossos objetivos e a história oral para cobrir as lacunas 

encontradas. Ainda utilizamos questionários semiestruturados a fim de obter os 

dados dos servidores que responderam nossas questões de pesquisa, fazendo 

a análise das respostas por meio de uma interpretação livre (ALI).  

Ao final, construímos um material didático (produto educacional), no 

formato e-book, com o objetivo de esclarecer o PCCTAE para os servidores, 

oferecendo um diálogo entre o servidor e os conteúdos presentes na legislação 

de carreira e a realidade vivida, coerente com os rumos da educação integral 

crítica, ao enfatizar o papel do PCCTAE para a promoção da reflexão-ação. A 

avaliação do produto educacional foi realizada através do método Delphi, em 

que uma comissão de especialistas1 fez análises em diferentes rodadas a fim 

de chegarem ao consenso e aprovação do que consideram como um material 

apropriado. 

Baseamos o arcabouço teórico segundo um breve histórico sobre o 

PCCTAE (ALMEIDA, 2018; AZAMBUJA, 2018; CUNHA JUNIOR, 2008, 

SILVEIRA, 2009) e, a fim de preencher as lacunas, também utilizamos a 

história oral, através do depoimento de um servidor técnico-administrativo do 

Colégio. Também trouxemos os teóricos para discutir a concepção da 

educação integral e emancipadora dentro do contexto do servidor público 

(ANTUNES, 1999; DELLA FONTE, 2018; PACHECO, 2012; ZARDO, 2017). A 

partir da análise das respostas ao questionário aplicado aos servidores, das 

avaliações do produto educacional (tanto da forma como do conteúdo) pela 

comissão de avaliação, elaboramos o produto educacional na forma de e-book 

para ser disponibilizado futuramente para o Colégio Pedro II, sendo utilizado 

pelos servidores técnico-administrativos como material de consulta. 

                                            
1
 Os critérios de escolha dos especialistas serão explicados mais adiante. 
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Desta forma, este artigo inicia com uma discussão sobre a formação 

humana integral na dimensão do trabalho, em que tratamos inicialmente com 

um breve resumo sobre a história do Colégio Pedro e dos servidores técnico-

administrativos e um panorama do PCCTAE. Ainda no mesmo item, tratamos 

sobre a educação integral e sua interpelação com o plano de carreira. No item 

seguinte, apresentamos a metodologia utilizada e dividimos em subitens sobre 

as fases da pesquisa, sobre o questionário que foi aplicado aos servidores do 

Colégio, sobre o produto educacional e, por fim, o método de avaliação do 

produto pela comissão. 

Já no item 4, trazemos as análises dos resultados e as discussões, que 

foram expressas em dois subitens: as análises do questionário aplicado aos 

servidores técnico-administrativos e a avaliação do produto educacional pela 

comissão. Seguimos com as considerações finais da pesquisa e com as 

referências. Nos apêndices é possível encontrar o produto educacional, o 

questionário aplicado aos servidores TAE e os instrumentos de avaliação do 

produto educacional.   

 

2 A FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL E A DIMENSÃO DO TRABALHO: O 

PCCTAE e os servidores do CPII  

 
Neste tópico, apresentamos o plano de carreira dos Técnicos-

Administrativos em Educação (TAE) e suas implicações para a vida desses 

servidores, assim como as contradições que o PCCTAE representa e como o 

ele é um instrumento de quebra dessas contradições através da promoção da 

formação profissional.   

 

2.1. Um Plano de carreira e cargos: avanços e retrocessos 

 

O Colégio Pedro II tem seu início no ano de 1739, com a fundação do 

Colégio de Órfãos de São Pedro. Após inúmeras mudanças, em 02 de 

dezembro de 1937, o ministro Bernardo Pereira de Vasconcelos deu início ao 

Imperial Collegio de Pedro Segundo.  

 Através do regulamento n° 08 de 31 de janeiro de 1938 — um ano após 

o decreto 02 de dezembro de 1937 que criou o Collegio —   foi promovido a 
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primeira aparição dos empregados da instituição que, pelas análises, seriam o 

que chamamos, atualmente, de Técnicos Administrativos em Educação (TAE).   

O regulamento de 1938 trouxe orientações sobre a carreira desses 

empregados, salários e nomeações. Contudo, apenas pela leitura das 

legislações, não se identifica qual era a forma de ingresso nesses postos de 

trabalho, o que leva a crer que eram feitos sem a realização de concurso 

público, tendo em vista o que era praticado até aquele momento já que “dois 

critérios principais eram utilizados para o recrutamento destes profissionais: o 

nível de instrução/formação e a moral” (CUNHA JUNIOR, 2008, p. 44).  

Avançando até 1987, os TAE das universidades federais, das instituições 

que hoje conhecemos como institutos federais e do CPII conquistaram a 

aprovação da criação de um Plano Único de Classificação e Redistribuição de 

Cargos e Empregos (PUCRCE) após lutas sindicais e greves. Apesar dos 

avanços trazidos pelo PUCRCE, tais como a melhoria salarial e a definição das 

atribuições dos cargos, ainda havia muito a se reivindicar (AZAMBUJA, 2018).  

A luta dos servidores continuou durante toda década de 1990 sem 

conquistas e com muitos retrocessos. Isso se deu pela política neoliberal 

adotada pelo Brasil, iniciada com o governo Collor, continuada pelo governo 

Itamar e que teve seu auge com o governo Fernando Henrique Cardoso. O 

resultado, segundo Silveira (2009, p.56), foi uma “política de privatizações e a 

série de ajustes realizados, houve um processo de transferência de riquezas 

para o setor privado, um fortalecimento dos grandes monopólios privados e a 

desindustrialização e a desnacionalização da economia nacional”. 

Apesar das dificuldades, o PCCTAE começou a ser construído em 1992, 

com a formação de uma comissão instituída por portaria do Ministério da 

Educação e Desporto (AZAMBUJA, 2015, p.95).  

Para podermos entender como se deu a participação do CPII para a 

conquista do Plano, convidamos o servidor William do Nascimento Carvalho, 

que tem uma longa trajetória e grande familiaridade com o tema. William é TAE 

no CPII há 36 anos, participou da Comissão Nacional de Supervisão do 

PCCTAE durante 3 mandatos, esteve na coordenação nacional do Sindicato 

Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e 

Tecnológica (SINASEFE), foi dirigente sindical do CPII e, atualmente, é 

membro do Conselho Superior do Colégio Pedro II (CONSUP) e diretor 
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administrativo do Campus São Cristóvão II. 

A entrevista foi realizada em dezembro de 2020 e William deu detalhes 

da participação do CPII na conquista do PCCTAE:  

Eu posso dizer claramente que foi de maneira muito intensa [...] A 
gente teve uma participação muito grande do SINDISCOPE [...] a 
gente fez vários debates, seminários de carreira, participamos de 
inúmeras discussões nacionais, participamos de uma necessidade de 
uma organização das CISPCCTAE, no sentido de acompanhar o 
desenvolvimento na carreira. (William do Nascimento Carvalho, 2020) 
 

Apesar da mobilização do CPII, das universidades e dos institutos 

federais, o PCCTAE só foi aprovado em 2005, no governo de Luiz Inácio Lula 

da Silva, depois de grande mobilização da categoria. Apesar disso, o servidor 

William relembra que houve dificuldade de implementação por parte do 

governo:  

[..] na verdade, a resistência foi governamental. Eles implantaram o 
PCCTAE em 2005, não implantaram os percentuais de qualificação e 
capacitação. Na época foi preciso fazer uma greve, em 2005, no final 
de 2005 e depois em maio de 2006, para que eles implantassem 
essas questões relacionadas ao PCCTAE. Então, para (inaudível) 
implantação da tabela, a gente conseguiu avançar através de greves, 
na implantação dos percentuais de qualificação e capacitação, e 
antes mesmo disso, na implantação do PCCTAE. (William do 
Nascimento Carvalho, 2020) 
 

Em que pese haver detalhes riquíssimos sobre as discussões que 

culminaram no texto final do Plano, esse não é o objetivo deste artigo. Para 

tanto, destacamos apenas o que for considerado mais relevante para 

responder o problema desta pesquisa. Dessa forma, primeiramente é 

necessário conceituar o significado de carreira, que segundo Martins (2001 

apud ALMEIDA, 2018, p.104), através da etimologia, explica que “originou-se 

do latim carraria, que significa estrada rústica. Apenas em meados do século 

XIX, esta palavra começou a ser relacionada com a trajetória profissional, 

adquirindo o sentido de profissão que caminha em etapas”. O dicionário Oxford 

Languages descreve como “estrada estreita; caminho” ou também como 

“qualquer profissão a que oferece oportunidades de progresso ou em que há 

promoção hierárquica”.  

Num aspecto amplo, por carreira entendemos ser o percurso 

profissional, o caminho ou a estrada com organização e estrutura temporal e 

local de uma profissão. É a partir desse conceito que começamos a análise do 

Plano de Cargos e Carreira. Para Almeida (2018, p. 111), um plano de carreiras 
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viabiliza o desenvolvimento do servidor através do mérito, com igualdade de 

acesso aos cargos, a integração de teoria e prática e a transparência quanto à 

capacitação, além disso: 

[...] a fixação de diretrizes para Planos de Carreira da Administração 
Direta, Autarquias e Fundações Públicas é imperativo para o 
reordenamento, bem como para a racionalização da administração 
pública federal, que tem como vetor principal a Constituição Federal, 
somando-a a outros, vinculados à demanda dos órgãos e entidades 
integrantes da administração pública federal direta, bem como dos 
servidores públicos e da sociedade brasileira usuária dos serviços 
prestados pelo Estado brasileiro. (JUNG et all, 1989, p.5 apud 
ALMEIDA, 2018, p.108) 

 
 O PCCTAE foi um avanço para a categoria dos TAE de toda Rede 

Federal de Educação, na medida em que trouxe inúmeros direitos que não são 

garantidos em outras legislações, assim como unifica o corpo dos 

trabalhadores da educação federal. Contudo ainda há críticas a serem feitas 

tanto aos conteúdos do Plano quanto à sua aplicabilidade. Dessa forma, 

apontamos alguns pontos da legislação, trazendo suas repercussões positivas 

e negativas, dividindo os temas em remuneração, escolaridade, motivação, 

qualidade no serviço e consciência política. 

Quanto à remuneração, o PCCTAE trouxe um reajuste salarial 

elevando o piso da categoria para aproximadamente três salários mínimos. 

Atrelado ao vencimento básico, foram implementados outros mecanismos que 

permitiam ganhos financeiros, tais como: 

a) Incentivo à qualificação (IQ): um aumento percentual da 

remuneração para os TAE que tiverem escolaridade superior à 

exigida pelo cargo, tendo como balizador o vencimento básico. 

O percentual varia entre 10 e 75% em área de relação direta 

com o ambiente organizacional e 10 e 50% em área indireta2; 

b) Progressão por capacitação: garantia ao servidor que obtiver 

certificado em programa de capacitação com carga horária 

mínima exigida em cada nível; 

c) Progressão por mérito: mudança no padrão de vencimento para 

o servidor que apresentar resultado positivo no programa de 

                                            
2
 A relação direita ou indireta está ligada ao ambiente organizacional do servidor, que é definido 

a partir das orientações do PCCTAE, sendo considerados o cargo e a lotação. Os ambientes 
organizacionais e os cursos com relação direta estão elencados no anexo III, do Decreto n° 
5.824/2006.  
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avaliação. 

O aspecto da escolaridade está profundamente ligado ao IQ. Estudos 

demonstram que o resultado da implementação do IQ foi o aumento 

significativo da escolaridade dos técnicos-administrativos da Rede Federal 

(AZAMBUJA, 2018; DANTAS, 2015; FERREIRA ET AL, 2015; GONZAGA, 

2011), que passaram a procurar por qualificação mesmo nos cargos de nível 

mais baixo de escolaridade, o que trouxe motivação de um modo geral para os 

TAE. 

Os direitos e benefícios do PCCTAE impactaram também na qualidade 

do serviço prestado à sociedade, além de um “empoderamento da categoria” 

(GONZAGA, 2015, p. 90). Outro ponto abordado é que, com maior 

escolaridade, houve uma melhora nas relações internas nas instituições já que 

o saber deixou de ser concentrado no grupo dos docentes e passou a ser 

difundido também entre os servidores técnico-administrativos (AZAMBUJA, 

2018).   

Entretanto, ainda há críticas a serem feitas ao plano, como por 

exemplo a remuneração não foi a ideal. Camillo (2015, p. 16) destaca sua 

defasagem se comparado a outros poderes, tal como, o auxílio-alimentação 

que é quase metade do valor garantido aos servidores do poder legislativo e 

judiciário. Cabe ressaltar que a remuneração TAE não tem reajuste inflacionário 

desde 2017. 

 Já quanto à escolaridade, um dos pontos que mais divide opiniões 

entre os estudos é o incentivo à qualificação. A maior qualificação dos 

servidores trouxe uma insatisfação, pois, “o servidor recebe um aumento no 

seu salário, mas continua fazendo a mesma atividade. A sua qualificação 

geralmente não é aplicada nas suas atribuições” (AZAMBUJA, 2018, p. 109).  

Isso ocorre porque o TAE não pode mudar de cargo dentro da 

instituição por meio de seleção interna já que o instituto da ascensão foi 

proibido na reforma administrativa de 1998. Assim, o servidor que é, por 

exemplo, Auxiliar em Administração, que exige nível fundamental, ainda que ele 

se qualifique e venha a ter um doutorado na área, continuará no mesmo cargo 

e exercendo as mesmas funções.  

A única forma possível dos TAE mudarem de cargo é realizando outro 

concurso e é isso que tem ocorrido, como aponta Azambuja: 
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A proposta de uma nova carreira estava elencada fortemente na 
educação formal, mas podemos observar que trouxe um problema, 
pois gerou expectativas de crescimento funcional servidores 
mais qualificados. Como a mudança de cargo acontece através de 
concurso público, muitos servidores tornaram-se temporários na 
instituição. Após aprovados em concurso e ingressarem nas IFES, 
muitos continuavam realizando concursos públicos para outros 
órgãos com a finalidade de melhor adequar suas qualificações com 
as atividades exercitadas. (AZAMBUJA, 2018, p. 101) (grifo nosso) 
 

Há também uma disparidade salarial entre os extremos da tabela 

remuneratória. Azambuja ainda faz uma crítica importante: o Plano deveria ter 

focado no vencimento básico com maior valor e o IQ com um percentual 

menor. Isso é demonstrado no depoimento de um entrevistado pelo referido 

autor:  

Parece-nos que o movimento esqueceu que quanto maior a 
gratificação menor é o vencimento básico, sendo este o fator de 
distribuição de renda, de equalização de todos os salários. Concordo 
com Hilbert quando nos fala da incoerência do Incentivo à 
Qualificação (IQ) do plano de carreira PCCTAE, e que na proposta 
original o maior IQ seria de 30% para todos os níveis. Mas não foi o 
que teria sido apresentado na proposta do governo. O sub trabalho, 
porque digo isso do Incentivo à Qualificação, porque eu brincava com 
São Bernardo? A cidade no coração do maior parque industrial da 
América Latina. Eu dizia assim, olha eu vou levar vocês na 
assembleia de São Bernardo e vocês vão chegar e dizer. E aí 
peonada é o seguinte a nossa proposta, nós vamos criar um 
instrumento que vai permitir o patrão contratar todo mundo como 
auxiliar de produção, mas se você tiver o curso técnico de mecânica 
ele vai te pagar uma gratificação de 30%, ao invés de te contratar 
como Técnico em Mecânica e vai te botar a trabalhar como técnico, 
mais o teu salario vão ser de auxiliar de produção. E você 
engenheiro, invés de ele te contratar como engenheiro ele vai te 
contratar como auxiliar de produção e vai te dar 50% de gratificação 
por você ser engenheiro, mais vai ser contratado como auxiliar de 
produção. O cara não vai conseguir nem chegar na segunda parte da 
fala, vai tomar uma vaia, pois foi isso que criamos, ao invés de 
gerarmos postos de trabalho que exijam essa qualificação, 
criamos um mecanismo de servidores altamente qualificados 
com salários rebaixados (Hilbert David de Oliveira Souza, 2017). 
(2018, p. 103) (grifo nosso) 
 

Isso também foi descrito pelo servidor William quando questionado 

sobre o impacto do Incentivo: 

O problema é o reconhecimento salarial continua baixo. Infelizmente 
o movimento sindical deixou de lado a luta pelo aumento salarial. 
Ficou lutando esporadicamente por outras questões que não 
substituem o reajuste salarial. O incentivo à qualificação não é para 
substituir o salário de ninguém, mas dizer que “o William tem 
mestrado e Ele acumulou mais em formação acadêmica que o João 
que não tem”, agora o salário dos dois dá para sobreviver bem. Era 
pra ser assim, mas não é. O incentivo à qualificação passou a ser 
complemento salarial para o cara poder ter um salário pouquinho 
melhor. Esse é o grande equívoco, não é para isso que a carreira. 
(William do Nascimento Carvalho, 2020) (grifo nosso) 
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Com isso, destacamos quão significativa é essa constatação pois, por 

exemplo, no ano de 2020, o Ofício Circular nº 8/2020/GAB/SPO/SPO-MEC 

suspendeu a concessão de novas progressões e promoções3. Em que pese a 

determinação não ter surtido o efeito, fica o alerta ao sistema utilizado pela 

PCCTAE. Em uma situação de suspensão por um longo período ou mesmo de 

sua extinção, os servidores teriam unicamente o vencimento básico, que, como 

dito anteriormente, está defasado.  

Essa hipótese não é ilusória, basta rememorar as políticas neoliberais 

implantadas nos anos de 1990, quando no governo Collor houve a 

desestruturação e o sucateamento do serviço público: falta de pessoal e 

seleções, redução de salários, além de incentivo a aposentadorias (PINTO, 

2014). Além disso, houve um massivo ataque contra os servidores federais, 

com discurso do fim das regalias dos “marajás”, em que “o funcionário público 

foi transformado no bode expiatório dos problemas nacionais, [...]” (PINTO, 

2014, p.23). 

Esse discurso vem sendo reavivado nos últimos anos e já há políticas 

governamentais que vêm desmontando direitos conquistados pelos servidores 

em geral, tais como a reforma da previdência e a reforma administrativa4, em 

discussão no legislativo. Destaque também para a extinção de cargos, 

principalmente da classe A, B e C, que possuem nível de escolaridade mais 

baixo, tais como auxiliares de limpeza, copeiros e auxiliares de biblioteca, 

respectivamente. Além da massiva entrada da terceirização nas instituições 

para cobrirem esses postos de trabalho, isso fez com que a categoria se 

enfraquecesse, pois perdeu parte de seus profissionais e, consequentemente, 

espaço político (AZAMBUJA, 2018).   

Outro ponto destacado foi a dificuldade enfrentada pelos TAE para 

conseguir se capacitar, com “menos oportunidades de capacitação stricto 

                                            
3
 Por conta do período pandêmico, em 2020, o Ministério da Economia emitiu o ofício proibindo 

qualquer pagamento que resultasse em aumento de despesas com servidores, tais como: 
novas contratações, horas-extras, adicionais noturnos, retribuições por titulação e concessão 
de incentivos. O posicionamento foi revisto uma vez que a proibição era de aumentos salariais 
e acabou sendo estendido, erroneamente, para benefícios que não se enquadram como tal.  
4
 BRAGA, Vicente Martins Prata. O escasso debate técnico na construção da reforma 

administrativa. El país, 2021. Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2021-07-14/o-
escasso-debate-tecnico-na-construcao-da-reforma-administrativa.html>. Acesso em: 02 Ago. 
2021.  

https://brasil.elpais.com/brasil/2021-07-14/o-escasso-debate-tecnico-na-construcao-da-reforma-administrativa.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-07-14/o-escasso-debate-tecnico-na-construcao-da-reforma-administrativa.html
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sensu oferecidas pela instituição que os docentes” (CAMILLO, 2015, p.35).  

Em nossa entrevista, o servidor William novamente corrobora essa 

deficiência de apoio institucional, pois, segundo ele, “Não existe programa de 

capacitação e qualificação no Colégio Pedro II”. Ao avaliar os cursos de 

educação formal ofertados pelo CPII, apenas o PROFEPT não tem o foco 

maior na docência. Os 15 cursos de pós-graduação lato sensu e os outros dois 

programas de pós-graduação stricto sensu têm como público-alvo os docentes 

que atuam no ensino de suas respectivas formações. 

Assim, após a análise dos estudos sobre o PCCTAE, observamos a 

importância desse instrumento para a categoria, trazendo inúmeros direitos e 

benefícios que possibilitaram a maior capacitação do corpo técnico das 

instituições quanto a melhora do serviço ofertados pelos TAE. Por outro lado, o 

Plano ainda apresenta fragilidades que podem ser corrigidas com mobilização 

e, principalmente, decorrente de uma formação profissional integral que 

permita que esses servidores tenham uma visão para além dos ganhos 

financeiros e da prática laboral.  

 

2.2. A educação integral e emancipadora no e para o trabalho 

 

Em seu significado original, tripalium era um castigo, pois somente 

aqueles que não detinham posses trabalhavam, portanto o ócio era valorizado. 

Com o Capitalismo, esta concepção muda e passa a massificar a ideia de que 

o trabalho é dignificante. Em contrapartida, numa perspectiva ontológica do 

trabalho, Della Fonte (2018, p. 10) define o trabalho como “A ação tipicamente 

humana de produzir sua vida”. Para Ricardo Antunes (1999, p.139) “O trabalho, 

entendido em seu sentido mais e genérico abstrato, como produtor de valores 

de uso”. Oliveira (2019, p. 69) defende que “o trabalho não representa somente 

a transformação do homem sobre a natureza, mas também a transformação de 

sua própria natureza”.  

Podemos perceber que esses autores direcionam o entendimento de 

trabalho para uma atividade intrínseca da vida humana, produtora de valor e de 

reconhecimento, que modifica o exterior e o interior.    

Num panorama atual de trabalho, o setor público também merece 

atenção uma vez que não está alheio às implicações de uma sociedade 
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capitalista. Antunes (1999, p. 102) define os servidores como integrante da 

classe-que-vive-do-trabalho pois engloba os trabalhadores improdutivos, ou 

seja, aqueles que não produz mais-valia. Os servidores públicos fazem parte 

do terceiro setor, ou o setor de serviços, que, mesmo não produzindo, são de 

vital importância para a engrenagem da sociedade. Conforme Mészaros retrata 

“Elas pertencem àqueles “falsos custos e despesas inúteis de produção” que 

são, apesar de tudo, absolutamente vitais para a sobrevivência do sistema: 

uma determinação contraditória da qual ele não pode se livrar. " (2002, p. 618). 

Com o desenvolvimento do capitalismo, a especialização passou a 

transformar o mundo do trabalho. O trabalhador não consegue mais ter 

domínio e visão do todo, sendo ele mesmo apenas parte do processo, o que os 

autores chamam de estranhamento. Zardo (2017, p. 94) afirma que a divisão 

ou fragmentação do trabalho tem repercussões na autonomia e emancipação 

do trabalhador. Tal como explica Antunes (1999, p. 131): 

Múltiplas fetichizações e reificações poluem e permeiam o mundo do 
trabalho, com repercussões enormes na vida fora do trabalho [...] Dos 
serviços públicos cada vez mais privatizados [...] Um exemplo ainda 
mais forte é dado pela necessidade crescente de qualificar-se melhor 
e preparar-se mais para conseguir trabalho.  
 

Como apresentado anteriormente, os servidores públicos, em especial 

os TAE, não estão protegidos dessa situação. O estranhamento faz com que o 

TAE não se sinta como parte integrante do resultado de seu trabalho, ou seja, 

do processo formativo, pois, ao ser visto apenas como uma parte do processo, 

o servidor técnico-administrativo torna-se um ser periférico ao ambiente de 

trabalho e ao produto de seu trabalho. Logo, “é fundamental nesse processo a 

análise da sensação de pertencimento dos servidores técnico-administrativos 

em Educação quanto às atividades para as quais foram contratados” 

(ALMEIDA, 2018, p. 123). 

Nesse sentido, concordamos com Zardo (2017, p. 94) quando aponta 

que “A educação, tanto formal quanto informal, parece ser a melhor saída, mas 

essa esperança se enfraquece tão logo se percebe o papel de mantenedora do 

status quo por ela desempenhado”. Pela educação integral ou omnilateral ou 

formação humana integral — entendidas como sinônimos — designam a 

educação para além das amarras do capital, pleiteando uma formação plena 

que contemple todos os níveis/âmbitos do ser em sua essência.  
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Pacheco (2012, p. 58) defende que a formação humana integral visa a 

“superar a redução da preparação para o trabalho ao seu aspecto operacional, 

simplificado, escoimado dos conhecimentos que estão na sua gênese 

científico-tecnológica e na sua apropriação histórico-social”. No mesmo sentido, 

Oliveira (2019, p. 64) explica  

Faz-se necessário seguir para além do capital o que significa seguir 
adiante para uma transformação sócio-histórica em sua totalidade 
onde a Educação, entendida em seu sentido mais amplo, pode ser o 
caminho capaz de nortear o processo de transformação social, de 
modo radical, com vistas a superação da alienação do trabalho o que 
garantirá a plena emancipação humana. 
 

Para tal, é necessário que a educação seja ampla, questionadora, crítica 

e, assim, o sujeito se enxergue como parte integrante de uma sociedade e com 

poder para atuação e modificações do status quo. Um modelo de educação 

para além da simples transmissão de conteúdo, onde o aprendizado não se 

limita ao número de disciplinas ou conhecimentos básicos para o trabalho, 

portanto, na perspectiva de uma formação humana integral busca-se “[...] 

garantir [...] ao adulto trabalhador o direito a uma formação completa para a 

leitura do mundo e para a atuação como cidadão pertencente a um país, 

integrado dignamente a sua sociedade política” (PACHECO, 2012, p.58). 

Oliveira (2019, p. 67), parafraseando Gramsci, destaca que “a educação 

deve permitir que a classe subalterna desenvolva o censo (sic) crítico e com 

isso consiga romper com a opressão e exploração, base do sistema 

capitalista”. 

Dessa forma a educação que não é integral, apenas para a 

instrumentalização de um saber prático, não tem poder para a emancipação e 

mudança verdadeira da vida do sujeito e da sociedade. Nessa perspectiva, é 

indispensável que uma instituição, com a missão a indissociabilidade do 

ensino, pesquisa e extensão e carreada por essa formação ampla, possibilite 

que seus servidores técnico-administrativos se beneficiem da mesma formação 

de excelência que é ofertada a seus alunos, fazendo com que “os técnicos 

administrativos se beneficiem do produto do seu trabalho” (OLIVEIRA, 2019, 

p.69). 

 

3 METODOLOGIA 
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A pesquisa apresenta abordagem qualitativa-interventiva, tendo em vista 

que, por se tratar de uma pesquisa social, não seria possível definir um padrão 

considerado correto. A pesquisa qualitativa segundo Chizzotti (2006, p.79), é 

aquela em que:  

O conhecimento não se reduz a um rol de dados isolados, 
conectados por uma teoria explicativa; o sujeito-observador é parte 
integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos, 
atribuindo-lhes um significado. O objeto não é um dado inerte e 
neutro; está possuído de significados e relações que sujeitos 
concretos criam em suas ações. 
 

A pesquisa de cunho interventivo é definida por Dubost (apud 

CHIZZOTTI, 2006, p.84) como “um trabalho de colaboração entre um conjunto 

concreto de fenômenos de natureza psicossociológica e sociológica que se 

toma como problema e um interventor profissional, individual ou coletivo, 

escolhido como consultor por este conjunto”. Essa metodologia tem o fim de 

trazer uma arcabouço teórico-metodológico que sustente historicamente e 

academicamente a hipótese levantada na aproximação com a realidade 

estudada. 

Ademais, a pesquisa tem como ponto de partida o materialismo-histórico 

dialético. A teoria, desenvolvida por Karl Marx e Friedrich Engels no século XIX, 

mostra que há uma grande contradição interna nas estruturas do modo 

capitalista de produção. Tal contradição faz com que os trabalhadores, também 

chamados de proletariado, sejam produtores dos bens através da venda da sua 

força de trabalho, contudo, esses mesmos trabalhadores são excluídos e não 

usufruem aquilo que eles mesmo produzem. Por outro lado, a burguesia, 

detentora dos meios de produção, desfruta do lucro, chamado de mais-valia, 

obtido da força de trabalho do proletariado.  

Esta contradição só poderia ser rompida com o desenvolvimento da 

consciência de classe pelo proletariado, que, percebendo a situação de 

exploração, se unem para subverter a ordem vigente.  

Também utilizamos a pesquisa bibliográfica, em que recorremos a livros 

e estudos acadêmicos sobre a história do Colégio Pedro II, assim como teses, 

dissertações e artigos científicos que tratam da instituição, dos técnicos-

administrativos em Educação e do PCCTAE, bem como, as legislações 

pertinentes ao tema. 

Ainda, a fim de complementar lacunas presentes no levantamento 
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histórico, utilizamos a técnica da história oral por meio de uma entrevista 

gravada com um representante dos TAE do CPII, que vivenciou o momento 

anterior e posterior a implementação do Plano de Carreira.  

Passados os aspectos gerais da pesquisa, dividimos por tópicos a fim de 

melhor organizar os procedimentos metodológicos adotados em cada etapa. 

 

3.1 Fases da pesquisa 

 

A partir dos objetivos gerais e específicos da pesquisa, o trabalho foi 

divido em 7 fases: revisão bibliográfica, definição do questionário, submissão 

ao Comitê de Ética e Pesquisa do IFRJ, aplicação dos questionários aos 

servidores do CPII, análise de dados levantados, construção do produto 

educacional e avaliação do mesmo por uma comissão de especialistas, 

composta por servidores do CPII, pela técnica Delphi.  

Na primeira fase do estudo, através da revisão bibliográfica, buscamos 

apresentar um arcabouço teórico que sustente o desenvolvimento histórico e 

profissional dos TAE e do PCCTAE. Para tanto, realizamos as buscas de 

pesquisas no banco de teses e dissertações da CAPES, entre julho de 2019 e 

julho de 2020, tendo como palavras-chave “PCCTAE”, “lei de carreira dos 

servidores técnico-administrativos em educação” e “11.091/2005”. Também 

realizamos um levantamento teórico sobre a história, legislação e documentos 

institucionais do Colégio Pedro II.  

Posteriormente aplicamos um questionário5 aos servidores TAE do CPII 

com o objetivo de verificar o conhecimento que esses servidores têm sobre sua 

carreira, a satisfação quanto a sua remuneração e atividade profissional, a 

compatibilidade entre o tempo de serviço e o nível de capacitação e o grau de 

instrução e capacitação desses servidores. Em seguida, realizamos a análise 

por interpretação livre para verificação qualitativa das respostas ao 

questionário.  

A partir da análise das respostas dos TAE, elaboramos o produto 

                                            
5
 O estudo foi submetido à apreciação do comitê de ética (parecer n° 4.321.450) e pesquisa do 

IFRJ e, após a aprovação, o questionário foi enviado para os TAE. O envio foi realizado através 
dos e-mails desses servidores. O questionário ficou disponível entre os dias 02 de novembro a 
01 de dezembro de 2020. Os diretores-gerais de todos os campi do CPII autorizaram a 
pesquisa e encaminharam o link do questionário online para os servidores responderem. 
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educacional, na forma de um e-book, que possa contribuir para o entendimento 

do trabalhador-servidor em relação ao seu plano de carreira, a importância e 

função do plano e a educação integral como ação determinada para mudanças 

na realidade estudada. Na última fase, realizamos a avaliação do produto 

educacional por uma comissão de especialistas pelo método Delphi a fim de 

considerarmos a elaboração do material de forma coletiva a partir dos 

conhecimentos práticos e teóricos dos participantes do grupo de especialistas. 

 

3.2 Análise ao questionário de pesquisa aos TAE 

 

 O questionário foi aplicado aos técnicos-administrativos em Educação 

do CPII na ativa (apêndice B), assim como aos técnicos-administrativos 

aposentados, tendo como população em estudo, aproximadamente 1016 

servidores, segundo informações disponibilizadas no site oficial do CPII. O 

questionário foi respondido por 94 técnicos-administrativos de 12 campi e da 

Reitoria. Esse meio de coleta de dados  

[...] consiste em um conjunto de questões pré-elaboradas, sistemática 
e sequencialmente dispostas em itens que constituem o tema da 
pesquisa, com o objetivo de suscitar dos informantes, respostas por 
escrito ou verbalmente sobre assunto que os informantes saibam 
opinar ou informar (CHIZZOTTI, 2006, p. 55).  
 

Devido ao contexto atual de pandemia de Covid-196, o quantitativo de 

técnicos-administrativos e a distância entre eles, foi necessário enviar o 

questionário para o e-mail de cada servidor. O questionário, composto 

aproximadamente por 32 perguntas7, foi dividido em três partes: perfil pessoal, 

perfil profissional e carreira.  

A primeira parte do questionário traz um levantamento quantitativo sobre 

os sujeitos participantes da pesquisa. A segunda etapa (perfil profissional) 

contém perguntas abertas para serem respondidas em forma de livre, assim 

                                            
6
 O Colégio Pedro II suspendeu as aulas por conta da pandemia de Covid-19 desde o dia 16 de 

março de 2020. Desde então, as aulas e os trabalhos vêm sendo realizados de forma remota e 
o Colégio permanece fechado. O Grupo de Trabalho Central de Protocolos e Cenários Pós-
Pandemia do Colégio Pedro II é o responsável por definir os protocolos e as ações sobre o 
retorno das atividades, que, até o momento, não tem previsão de retorno presencial. Acesso 
em: <http://www.cp2.g12.br/component/content/article/117-org%C3%A3os-colegiados/10304-
grupo-de-trabalho-central-de-protocolos-e-cen%C3%A1rios-p%C3%B3s-pandemia.html>.  
7
 Dizemos aproximadamente já que nem todos os participantes responderam todas as 

perguntas, pois a resposta de algumas perguntas condicionava se o participante responderia 
ou não outra pergunta do questionário. 

http://www.cp2.g12.br/component/content/article/117-org%C3%A3os-colegiados/10304-grupo-de-trabalho-central-de-protocolos-e-cen%C3%A1rios-p%C3%B3s-pandemia.html
http://www.cp2.g12.br/component/content/article/117-org%C3%A3os-colegiados/10304-grupo-de-trabalho-central-de-protocolos-e-cen%C3%A1rios-p%C3%B3s-pandemia.html
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como perguntas em escala de importância. A última etapa somente permite 

respostas dentro das pré-determinadas no questionário. 

Cabe ressaltar que todas as perguntas fechadas trouxeram, dentre as 

opções, a resposta “prefiro não responder”. Isso permitiu que os participantes 

respondessem o questionário até o fim, dando liberdade e respeitando a 

individualidade de cada participante, no caso de uma pergunta mais pessoal. 

Para a análise das respostas utilizamos a abordagem qualitativa pela 

análise de livre interpretação (ALI) que, segundo os autores, “traz ao texto e às 

teorias uma fundamentação de inferências multifatoriais em torno das 

temáticas de pesquisa levantadas em campo” (ANJOS; RÔÇAS; PEREIRA, 

2019, p. 28). Ressaltamos que os resultados não falam por si só, tendo sido 

analisados e problematizados pela técnica escolhida na pesquisa a partir do 

arcabouço teórico adotado.    

 

3.3 O produto educacional  

 

A pesquisa tem como foco a produção de um produto educacional que 

atenda os objetivos da pesquisa, para tanto, foram realizadas diversas buscas 

sobre qual seria o produto ideal. Ao final, optamos pela produção de um 

material didático, no formato de e-book, pois, além de atender aos objetivos da 

pesquisa, também já era o tipo de material utilizado pela instituição na 

recepção de novos servidores.  

Dessa forma, tal qual o CPII já faz, decidimos pela criação de um 

manual8 a respeito do PCCTAE, que pode ser publicizado em formato impresso 

ou digital no site oficial da Instituição. Mas, diferentemente do material criado 

pelo CPII, o produto educacional elaborado leva em consideração os 

resultados obtidos pelo questionário respondido pelos servidores, bem como 

traz informações atualizadas e detalhadas para o melhor entendimento. 

Isso porque, o material disponibilizado atualmente pelo CPII, está muito 

pautado apenas no que a lei aborda, faltando uma contextualização que 

aproxime o servidor do texto, permitindo uma melhor compreensão do tema. 

Além de estar desatualizado, por exemplo, com relação aos valores de 

                                            
8
 Mesma nomenclatura utilizada pela Instituição. 
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vencimentos.  

Para a concretização do produto foi necessário a estruturação de um 

roteiro (quadro 1), detalhando quais os tópicos relevantes a serem colocados 

no manual de forma que não ficasse insuficiente de informações nem 

exaustivo. Para tanto, além da análise das respostas do questionário, também 

analisamos os manuais disponibilizados no site do CPII e materiais sobre o 

mesmo tema de outras Instituições de ensino. 

Quadro 1 - Roteiro para criação do produto educacional. 

1. Breve resumo da história do Colégio Pedro II 

2. Breve resumo da história dos técnicos-administrativos em Educação no Colégio 

Pedro II 

3. O PCCTAE  

4. O que é um plano de carreira  

5. Qual o objetivo do plano de Carreira 

6. Princípios e diretrizes do PCCTAE 

7. Educação integral 

8. Conceitos trazidos pela lei 

9. Estrutura do PCCTAE  

10. Direitos trazidos pelo PCCTAE 

11. Comissão Interna de Supervisão do PCCTAE 

12. Como pedir? 

13. Encerramento 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Após a elaboração do roteiro, toda parte gráfica do material foi realizada 

por um profissional na área de Design, responsável pela elaboração visual do 

produto após a entrega do conteúdo desenvolvido. O resultado foi a criação de 

um material em formato e-book (apêndice A), contendo 36 páginas, dividido em 

3 (três) seções, com o total de 13 (treze) capítulos e 3 (três) subcapítulos. 

 

3.4 Avaliação do produto educacional: método Delphi 

 

Para a avaliação do produto educacional adotamos o método Delphi9, 

                                            
9
 Método Delphi, técnica Delphi, método Delfos e tantas outras variantes, são sinônimos para a 

mesma metodologia. A fim de não haver confusões, utilizaremos a partir daqui o nome método 
Delphi. A literatura relata que sua primeira utilização foi nos Estados Unidos da América, na 
década de 1950, desenvolvido em órgãos ligados à defesa, mas foi trazido para o meio 
acadêmico na década seguinte pelos pesquisadores Olaf Helmer e Normam Dalker 
(ANTUNES, 2014; MARQUES; FREITAS, 2018; MUNARETTO; CORRÊA; CUNHA, 2013; 
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que consiste de uma estratégia metodológica, de cunho qualitativo, onde um 

grupo de especialistas no assunto trabalhado darão suas contribuições até se 

chegar a um consenso. Para que tal consenso seja obtido, é necessário que 

ocorram sequências/ciclos em que os especialistas responderão ao 

questionário avaliativo depois das modificações solicitadas e do 

compartilhamento dos comentários elaborados pelo grupo. Um facilitador deste 

método, segundo Marques e Freitas (2018, p. 2), é a possibilidade de “reunir 

um conjunto de opiniões de especialistas separados geograficamente, levando 

a resultados densos sobre temáticas complexas e abrangentes”. 

O método Delphi tem 4 pilares básicos de aplicação que variam a 

depender do pesquisador: o anonimato dos especialistas, permitindo que 

possam emitir suas opiniões sem serem influenciados ou influenciar os outros 

membros; feedback ou retorno das respostas, que serão analisadas pelo 

pesquisador; devolução das respostas aos especialistas, compartilhando (de 

forma anônima) as contribuições do grupo; e a possibilidade de revisão das 

respostas dadas (ANTUNES, 2014; MARQUES;  FREITAS, 2018; 

MUNARETTO; CORRÊA; CUNHA, 2013; OLIVEIRA; STRASSBURG; PIFFER, 

2017). 

Assim, em nosso estudo, realizamos adaptações ao método para que 

fosse possível a avaliação do produto educacional produzido de forma remota. 

Para tanto, após a criação do protótipo do produto educacional, no formato e-

book, elaboramos um questionário (apêndice C e D) para que ele fosse 

avaliado conforme 2 (dois) aspectos: conteúdo e layout/design. Para que o 

tempo de avaliação fosse otimizado, as avaliações dos aspectos citados foram 

separadas, assim, a comissão primeiramente avaliou o conteúdo e, após a 

aprovação da versão final do conteúdo, o layout/design foi avaliado.  

Cada especialista pôde responder ao questionário avaliativo a partir de 

uma escala de importância, mas também houve a possibilidade de deixar 

comentários por meio de texto livre. Ao final, também foi possível fazer um 

comentário livre sobre o que considerassem pertinente e avaliar se o material 

estava de acordo ou não com os objetivos propostos pela pesquisa.   

Para que houvesse maior heterogeneidade na comissão de avaliadores 

                                                                                                                                
OLIVEIRA; STRASSBURG; PIFFER, 2017). 
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(MARQUES; FREITAS, 2018; OLIVEIRA; STRASSBURG; PIFFER, 2017), o 

grupo foi composto tanto por docentes10 quanto por servidores técnico- 

administrativos. Também foi necessário que os servidores fossem de diferentes 

campi do CPII. Para a constituição dessa comissão, realizamos um convite aos 

interessados a participar11 e por fim 9 (nove) servidores que atenderam os 

critérios pré-estabelecidos12 se disponibilizaram a compor o grupo. Desses, 6 

(seis) continuaram até o final das avaliações13.  

Ainda que alguns estudos definam um número mínimo de avaliadores 

para o método, entendemos que não há como atribuir a qualidade da avaliação 

somente a partir de um certo número de participantes. A pesquisa inserida no 

campo das Ciências Humanas vai além de um número determinante de 

participantes da pesquisa, em específico, que o número de avaliadores 

determina a qualidade de suas contribuições. Além disso, tratando-se de um 

trabalho voluntário, os participantes deveriam se disponibilizar a participar e, 

como não era obrigatória a participação, poderiam, inclusive, desistir durante o 

processo.  

No final de cada sequência, as respostas da comissão foram a 

analisadas e o protótipo do produto educacional revisado conforme os 

apontamentos mais recorrentes do grupo. Foram necessárias 2 (duas) 

sequências para que houvesse um consenso na aprovação do produto 

educacional tanto do conteúdo como da forma.   

 

4 ANÁLISES DOS DADOS (RESULTADOS E DISCUSSÕES) 

 
Tendo em vista que este estudo teve duas fases distintas que 

contribuíram para resultados e discussões, procuramos apresentar 

primeiramente a análise dos resultados do questionário aplicado aos servidores 

do CPII e, posteriormente, a análise dos resultados do questionário sobre o 

                                            
10

 Os convites para docentes como especialistas teve como finalidade que eles contribuíssem 
com questões didático-pedagógicas na construção do material.  
11

 A chamada foi feita por convite direto a pessoas que poderiam atender aos requisitos ou por 
indicações de servidores da Instituição.  
12

 Os critérios para compor a comissão: ser servidor do Colégio Pedro II efetivo e estável, 
podendo ser professor com experiências profissionais em processos educacionais ou técnicos-
administrativos em educação com conhecimento sobre a lei de carreira. 
13

 Dois avaliadores tiveram problemas de saúde e não puderam seguir nas avaliações e um 
avaliador teve problema de incompatibilidade de agenda e teve que se desligar. 
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protótipo do produto educacional respondido pela comissão de avaliação. 

 

4.1  Os técnicos-administrativos em Educação do Colégio Pedro II: o 

que sabemos e o que deveríamos saber  

 

Em que pese o estudo ser qualitativo, achamos importante demonstrar 

alguns dados quantitativos para criar o perfil do grupo respondente, o qual nos 

atemos apenas em demonstrar a representação por meio dos gráficos sem 

fazer análises mais aprofundadas.  

A partir das respostas foi possível a construção de 3 (três) gráficos ao 

qual agrupamos algumas respostas para melhor visualização. No gráfico 1, 

apresentamos a proporção dos respondentes que se definem quanto ao gênero 

e suas respectivas faixas etárias. 

Gráfico 1 - Gênero e faixa etária dos respondentes. 

 

Fonte: resposta ao questionário. 

 

O gráfico 2 demonstra a resposta dos respondentes quanto à 
autodeclaração quanto a cor e o estado civil. 
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Gráfico 2 - Cor e estado civil dos respondentes. 

 

Fonte: resposta ao questionário. 

 

O último gráfico representativo do perfil dos respondentes traz a 

escolaridade (gráfico 3). 

Gráfico 3 - Escolaridade dos respondentes. 

 

Fonte: respostas ao questionário. 

 

Essas primeiras perguntas possibilitaram construir um perfil dos 

participantes respondentes. As perguntas seguintes foram analisadas de forma 

isolada ou em conjunto com outras perguntas do questionário. Partimos da 

análise em conjunto da escolaridade dos participantes e do cargo ocupado por 
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eles, conforme demonstra o gráfico 414.  

 

Gráfico 4 - Comparação entre a escolaridade e cargo dos respondentes. 

 

Fonte: respostas ao questionário.  

 

Apesar de a escolaridade mínima exigida para o cargo ser o Ensino 

Fundamental completo, os 5 (cinco) servidores ocupantes do cargo de auxiliar 

em Administração indicaram possuir escolaridade superior à exigida pelo cargo.  

Já dos 36 assistentes em Administração, 4 (quatro) possuem o Ensino Médio, a 

escolaridade mínima exigida pelo cargo, entretanto, 3 (três) deles estão na 

Instituição há 2 (dois) anos ou menos e 1 (um) servidor está há mais de 15 

(quinze) anos. Dessa forma foi possível constatar, como no gráfico 5, que 87% 

dos servidores respondentes15 possuem titulação acima da exigida para o 

cargo.  

                                            
14

 Por conta do espaço reduzido, foi necessário abreviar os nomes dos cargos, sendo eles: 
Assistente Administrativo (ASS ADM), Assistente de Alunos (ASS ALUNOS), Auxiliar em 
Administração (AUX ADM) e Técnico em Assuntos Educacionais (TAE).  
15

 Preferimos excluir, dessa contagem, os participantes que declaram ocupar “outro” cargo pois 
esta categoria engloba cargos de diferentes níveis, com escolaridades diversas, portanto não 
seria possível analisar se a escolaridade era a mínima ou acima da exigida.  
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Gráfico 5 - Escolaridade mínima ou acima da exigida pelo cargo. 

 

Fonte: respostas ao questionário. 

 

A análise das respostas confirma o que já foi demonstrado em outros 

estudos: as instituições federais de ensino possuem um corpo técnico 

altamente qualificado e com alta escolarização (ALMEIDA, 2018; AZAMBUJA, 

2018; DANTAS, 2015; FERREIRA ET AL, 2015; GONZAGA, 2011; OLIVEIRA, 

2019). Tal fato está intimamente ligado ao incentivo à qualificação garantido 

pelo PCCTAE, como demonstra as respostas às perguntas sobre os motivos 

para a obtenção de titulação ou da realização de curso de capacitação, onde, 

respectivamente, 80% e 61,3% responderam que foi para o desenvolvimento 

profissional/aumento salarial.  

O resultado encontrado é condizente com os estudos que afirmam que 

“Em termos de qualificação dos servidores, é inegável o avanço e a elevação 

da educação formal, embora muitas vezes visando um ganho salarial [...]” 

(AZAMBUJA, 2018, p.118) e que “a procura por qualificação por parte dos 

servidores TAs16 aumentou significativamente desde a instituição do PCCTAE” 

(FERREIRA, 2015, p. 185). 

É importante destacar que o aumento de remuneração não era a 

finalidade buscada pelo PCCTAE, mas foi o meio encontrado pelos servidores 

públicos frente a desvalorização profissional e baixo salário. Essa busca pelo 

                                            
16

 O autor do estudo adota a abreviação TA para se referir aos técnicos-administrativos, no qual 
identificamos, em nossa pesquisa, pela sigla TAE. 
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aumento de remuneração é confirmada pelo servidor William em sua 

entrevista: 

 
[...] infelizmente por motivos distintos daquele que a gente esperava. 
As pessoas passaram a buscar qualificação por conta de aumentar o 
salário. É isso que eu tô te falando. Houve uma busca para aumentar 
o salário via formação continuada, o que é um grande equívoco de 
todos. Mas é o que restou aos servidores, na medida que o sindicato 
não conseguiu negociar aumentos salariais. [...]Agora quando você 
tem o piso baixo e as pessoas começa a se envolver a ter aumento 
salarial via de incentivo à qualificação. (William do Nascimento 
Carvalho, 2020) 

 
Na indagação de como melhorar a remuneração (gráfico 6), 

categorizamos as respostas em cinco grupos: através das garantias do 

PCCTAE, por políticas públicas, novas ocupações ou ocupação extra, outras 

formas e os que não souberam responder. Os três primeiros grupos podem 

aparecer em conjunto, pois as respostas eram abertas e alguns participantes 

apontaram mais de uma forma.    

Gráfico 6 - Meios apontados para melhorar a remuneração. 

 

Fonte: respostas ao questionário. 

 

Como a questão era discursiva, algumas respostas merecem atenção, 

pois demonstraram a insatisfação e desmotivação dos TAE dentro da 

instituição, destacamos o depoimento do participante 58: 

Primeiramente, acabar com a distinção (ou com a discriminação) 
entre técnicos e docentes. 
Eu sou técnico de laboratório, estou mais tempo dentro do Campus 
do que qq (sic) outro professor da minha disciplina, e sou o único que 
está cursando doutorado, pois todos pararam no mestrado devido ao 
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RSC.  
Isso, aliás, ñ (sic) seria pra ""aumentar"" a minha remuneração, mas 
equiparar os cargos e atribuições dentro do colégio. 
Teria mais (muito) a falar, mas eu ficaria até amanhã, aqui, e se, ao 
menos, parassem de discriminar docente de todos os outros 
servidores, já estaria razoável. (P58) 

 

O depoimento deste participante demonstra o que Azambuja (2018, p. 

103) destaca em seu estudo: o incentivo à qualificação proporcionou um 

quadro geral de insatisfação dos TAE, uma vez que esses servidores passaram 

a ter um nível de qualificação alto e com isso “Temos mestres e doutores 

trabalhando como Assistente em Administração, Auxiliar de Agropecuária, entre 

outras atividades que exigem níveis de escolaridade muito baixos”. O autor 

completa, ainda que: 

Quanto ao processo de construção de plano de carreira, tem que ser 
colocado no contexto a questão institucional, pois percebemos que o 
servidor recebe um aumento no seu salário, mas continua 
fazendo a mesma atividade. A sua qualificação geralmente não é 
aplicada nas suas atribuições. A instituição não consegue projetar 
suas ambições para com esse servidor, visto que não possui 
mecanismos que permitam beneficiar ambas as partes. (AZAMBUJA, 
2018, p. 109) (grifo nosso) 
 

Ademais, um percentual considerável dos respondentes apontou a 

busca por uma nova ocupação. Isso pode ser reflexo que muitos servidores 

viraram “temporários”, já que a instituição não atrai o interesse dos técnicos-

administrativos, seja daqueles que não veem mais possibilidades de 

crescimento dentro da instituição seja dos que preferem procurar por outras 

ocupações em que seus conhecimentos sejam de fato empregados 

(AZAMBUJA, 2018, p. 101). Talvez, uma forma de amenizar esse sentimento 

de “não aproveitamento” seria pela reorganização de setores e funções com 

base nas qualificações e capacitações dos servidores, sem que isso implique 

na mudança de cargo.    

Especificamente sobre o PCCTAE, ao questionarmos se os TAE do CPII 

possuem um plano de carreira (gráfico 7), 18% responderam que não. Esse 

resultado chama a atenção, principalmente quando analisado o tempo que 

esses servidores têm na instituição. Desde a aprovação do PCCTAE, a lei 

11.091/2005 vêm sendo cobrada nas provas de ingresso de novos servidores, 

o que significa que 94% destes que responderam negativamente, ingressaram 

após esse período.  
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Gráfico 7 - Tempo de serviço dos participantes que apontaram desconhecer a existência de um 
Plano de carreira. 

 

Fonte: respostas ao questionário. 

 

Pela pergunta sobre o plano de carreira (gráfico 8), mesmo entre os que 

disseram que os TAE possuem um plano de carreira, observamos que apenas 

31% apontaram corretamente o PCCTAE ou a lei 11.091/2005. O regime 

jurídico único dos servidores públicos federais foi apontado por 13% como 

sendo a lei de carreira. Essa resposta é incorreta, pois o regime jurídico 

estabelece regras gerais para todos os servidores públicos civis da União, 

autarquias e fundações públicas. Enquanto 46% não responderam a questão, 

7% não souberam responder/não lembravam e 3% apontaram outra lei como 

sendo o Plano. Um dos respondentes registrou que o Plano de carreira, 

aprovado em 2005 e objeto de nosso estudo, ainda está em tramitação no 

legislativo.  
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Gráfico 8 - Conhecimento sobre a existência de um Plano de Carreira. 

 

Fonte: respostas ao questionário. 

 

Pela análise das respostas, podemos perceber que mesmo se utilizando 

dos benefícios trazidos pelo PCCTAE, uma parcela considerável dos servidores 

respondentes desconhece a lei que define e regulamenta sua carreira. 

Portanto, pelos resultados apresentados, os servidores vêm se utilizando dos 

incentivos trazidos pelo PCCTAE como forma de complementação salarial e 

não de qualificação continuada. Ainda que o percentual aplicado seja alto, 

podendo chegar a 75%, como o valor é aplicado ao vencimento básico, o 

impacto financeiro real não é tão expressivo.  

Consideramos, portanto, a importância de que os servidores TAE 

percebam que a capacitação deve ser voltada para além do ganho 

remuneratório e nessa questão o Colégio Pedro II tem muito a contribuir com o 

seu corpo técnico-administrativo. Apesar de algumas iniciativas de qualificação, 

tais como o mestrado PROFEPT, ainda há muito a ser aperfeiçoado, com oferta 

de cursos formais e de capacitação para além do tema “educação” e das 

práticas laborais rotineiras.   

Além disso, é preciso estar atento para o quadro geral de desmotivação 

desses servidores que não encontram outra solução que não a mudança para 

outro cargo público. Tal atitude pode influenciar num enfraquecimento dos 

movimentos sindicais e na queda da qualidade da instituição, em função da 

temporalidade e rotatividade de servidores até que se alcance um cargo com 
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remuneração valorizada. 

 

4.2 Avaliação do produto educacional pela comissão de avaliação 

 

Após a análise das respostas dos participantes, elaboramos o protótipo 

do produto educacional do tipo manual em formato e-book. A avaliação foi 

realizada através de questionário virtual e enviado para os 6 (seis) 

especialistas que formaram uma comissão de avaliação.  

Ainda que o foco fosse a avaliação do protótipo, foi importante conhecer 

como era o grupo de avaliadores. Assim, a primeira etapa do formulário de 

avaliação do protótipo trouxe questionamentos a respeito dos avaliadores, que 

demonstraremos por meio de representações gráficas sem maiores análises.  

Assim, foi possível construir 2 (dois) gráficos. O gráfico 9 apresenta a 

categoria profissional a que o/a avaliador/a pertence e a quanto tempo o/a 

avaliador/a é servidor/a do CPII.  

Gráfico 9 - Categoria profissional e tempo na Instituição dos avaliadores. 

 

Fonte: resposta ao questionário. 

 

A titulação acadêmica e o campus de lotação são apresentados no 

gráfico 10. Para complementar a informação, também foi solicitado que os/as 

avaliadores/as apontassem o setor de atuação dentro do CPII. 
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Gráfico 10 - Titulação acadêmica e campus de lotação dos avaliadores. 

 

Fonte: resposta ao questionário. 

 

Ressaltamos que, apesar de não haver uma diversidade maior entre os 

campi de lotação do/as avaliadores/as, os setores de atuação são diferentes17.  

Quanto às avaliações do protótipo do e-book, na primeira etapa, a 

comissão avaliou unicamente o conteúdo do protótipo, tais como: tópicos, 

temática, informações disponibilizadas, linguagem e ortografia. Eles receberam 

o protótipo em formato word, sem o design/layout, constituído de 34 páginas, e 

puderam fazer grifos, destaques, adicionar, retirar ou corrigir informações 

diretamente no documento. O formulário ficou disponível entre os dias 08 e 16 

de abril de 2021. 

As avaliações apontaram que todos os avaliadores concordavam 

plenamente sobre a pertinência da temática do material. Do total, 66.6% 

concordavam plenamente e 33.34% concordavam que a temática estava bem 

delimitada. 

Um dos avaliadores sinalizou o que os teóricos já demonstraram 

anteriormente (ALMEIDA, 2018; AZAMBUJA, 2018; OLIVEIRA, 2019): “É 

fundamental a elaboração e difusão de ferramentas que estreitam a relação 

                                            
17

 Dos avaliadores do campus Duque de Caxias, um atua no setor de gestão de pessoal (SGP) 
e outro é docente. Já os avaliadores da Reitoria, um é da assessoria de comunicação social 
(ACS) e dois da pró-reitoria de gestão de pessoas (PROGESP), especificamente da seção de 
capacitação, saúde e planejamento organizacional (SCSPO). O avaliador do campus Centro 
atua na seção de orientação educacional e pedagógico (SOEP). 
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entre o servidor e o estatuto que rege sua carreira” (1AV618).  

Um dos especialistas apontou que acreditava ser necessário tratar sobre 

“a composição da CISPCCTAE e os critérios de avaliação funcional” (1AV3). A 

partir da avaliação, incluímos no material a composição da Comissão Interna 

de Supervisão do Plano de Carreira (CISPCCTAE). Já os critérios de avaliação 

funcional não foram incluídos uma vez que eles não são objeto de 

regulamentação do PCCTAE, contudo, a fim de possibilitar a pesquisa, foi 

acrescentada uma caixa de diálogo que leva ao manual que trata do tema, 

elaborado pelo CPII.    

Ao avaliarem o número de páginas do material, houve certa 

discordância: 4 (quatro) avaliadores apontaram que o número estava 

adequado, enquanto 2 (dois) citaram que o número de páginas poderia ser 

menor. Todos afirmaram que os exemplos trazidos pelo material ajudaram na 

compreensão do tema, inclusive um dos avaliadores apontou: “Foi o ponto 

mais positivo que ressalto no seu material. Ótimos os exemplos” (1AV2). Já os 

erros de ortografia foram apontados diretamente no documento em Word e 

corrigidos.  

Houve indicação para correção das informações sobre a progressão por 

mérito profissional e da concessão do incentivo à qualificação. As informações 

foram prontamente corrigidas conforme as instruções passadas pelos próprios 

avaliadores e pela legislação. 

A média geral do protótipo foi 9.33, tendo sido considerado aprovado por 

4 (quatro) avaliadores e em construção por 2 (dois) avaliadores depois da 

primeira rodada de avaliação. Em nenhum dos quesitos, houve a atribuição das 

legendas “discordo plenamente” ou “discordo”, assim como não houve 

nenhuma consideração para refazer por completo qualquer tópico.  

Nos comentários finais, os avaliadores apontaram mais uma vez a 

importância do tema:  

Achei o e-book muito informativo. No CPII temos dificuldade em 
encontrar esse tipo de informação no site da escola ou intranet. 
Quando finalizado o produto deve ser apresentado à Progesp para 
que integre os manuais disponibilizados nos canais da escola com os 
servidores. (1AV3) 
 

                                            
18

 Para identificar os avaliadores e manter o anonimato, utilizaremos a seguinte identificação: o 
número da rodada, a sigla AV e número de identificação do avaliador, em ordem de envio das 
respostas.  
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O conteúdo apresentado no ebook está excelente, claro, objetivo e 
com uma linguagem clara e dinâmica. Faz com que o leitor 
compreenda os tópicos facilmente. Ressalto a importância do 
trabalho, pois acredito que será mais um facilitador na divulgação dos 
direitos dos TAE da Instituição. (1AV5) 
 

Os comentários ressaltam a importância do tema e confirmam o que foi 

identificado nos questionários aplicados aos servidores técnico-administrativos: 

é necessário que haja maior divulgação sobre o PCCTAE pois, apesar de tal 

legislação ser objeto de estudo no concurso de admissão de novos servidores, 

somente isso parece não ser suficiente para que os TAE se apropriem desses 

conhecimentos, além de haver servidores que adentraram na instituição antes 

da criação da lei. 

Tendo em vista as notas e os apontamentos realizados no protótipo do 

e-book, a primeira rodada foi finalizada e, após as correções do conteúdo, a 

segunda rodada de avaliação foi iniciada. Os especialistas receberam o 

protótipo do e-book, as respostas dos outros avaliadores (sem qualquer 

informação que pudesse identificá-los) e o questionário para realizar a nova 

avaliação. Nessa etapa, o protótipo foi enviado em PDF para a análise do 

design/layout. Diferente da primeira etapa, nesta o material continha 

ilustrações, desenhos, esquemas e cores que deveriam ser o foco da 

avaliação. O formulário ficou disponível para avaliação entre os dias 03 e 11 de 

maio de 2021. 

 Ao serem questionados sobre o layout utilizado era adequado, 100% 

dos avaliadores atribuíram o conceito “concordo plenamente” e 83.3% 

apontaram que o visual é atraente ao leitor. Quanto ao esquema de cores, 

83.3% dos avaliadores concordaram plenamente na utilização do padrão, 

contudo, um único avaliador apontou que a repetição do azul era cansativa, 

apesar de entender que a cor era a padrão utilizada da Instituição. Dentre as 

sugestões, houve alguns apontamentos para correção: 

a) Foi apontado por 2 (dois) avaliadores que seria necessária a 

correção da expressão “servidores técnicos-administrativos” por 

“servidores técnico-administrativos”;  

b) Um dos avaliadores apontou para a necessidade de escurecer o 

tom do rodapé pois a cor utilizada não permitia uma boa leitura;  

c) Um avaliador pediu a correção da logomarca do CPII na página 9 
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já que a visualização estava prejudicada; e 

d) 2 (dois) avaliadores solicitaram que a ilustração da página 12 

utilizasse uma fonte maior para facilitar a leitura. 

 

Todos os apontamentos foram corrigidos conforme solicitados pelos 

avaliadores para a versão final do produto educacional.  

Para facilitar a leitura das respostas dos avaliadores, transpomos as 

notas por meio do gráfico 15. Ressaltamos que os instrumentos de avaliação 

do conteúdo e do design/forma traziam afirmações positivas quanto aos 

quesitos apontados e os avaliadores atribuíram notas de 1 a 5, em que 1 

correspondia à discordo plenamente e 5 correspondia à concordo plenamente. 

 

Gráfico 11 – Notas atribuídas pelos avaliadores aos quesitos. 

 

Fonte: respostas ao questionário. 

 

Nos comentários finais, um avaliador apontou que: 

Caixas de texto e páginas entre seções com fundo muito escuro, 
podem atrapalhar quem deseja imprimir o material e ter disponível no 
seu setor, além do baixo contraste em algumas delas dificultar a 
leitura. Se for impactar muito no seu design mexer nessas questões, 
talvez valha a pena fazer uma versão para impressão ou de alto 
contraste. (2AV1) 
 

 Em virtude do apontamento, elaboramos a versão para impressão, além 

da versão já existente. Assim, o produto educacional foi disponibilizado em 

versão nativa de e-book e em uma versão para impressão de alto contraste.  
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Ainda nos comentários finais, outros avaliadores registraram elogios ao 

material: 

 
O design do produto foi surpreendente e superou as minhas 
expectativas. (2AV3) 
 
Todos os elementos relativos ao layout do produto estão operando de 
forma dinâmica e harmoniosa, facilitando a leitura a compreensão e 
estabelecendo uma identidade visual consistente. (2AV4) 

 

Novamente, os avaliadores não marcaram as opções “discordo 

plenamente” ou “discordo” em nenhum dos quesitos de avaliação. Também não 

houve solicitações para refazer tópicos. As correções solicitadas foram 

pontuais e de fácil resolução, tendo sido corrigidas prontamente. A média da 

nota geral o produto foi 9.33, obtendo a aprovação de todos os 6 (seis) 

avaliadores. 

Não havendo mais correções a serem feitas, o protótipo foi considerado 

aprovado para ser disponibilizado futuramente pela instituição.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Apesar de os servidores técnico-administrativos do CPII terem 

conquistado direitos através da Lei n° 11.091/2005 (PCCTAE), ainda há os que 

desconhecem a legislação de forma mais aprofundada. Ressaltamos, portanto, 

a importância da legislação de carreira e, principalmente, a necessidade dessa 

legislação ser apropriada pelos servidores técnico-administrativos. Aliado a 

isso, salientamos a interligação entre a legislação e a educação integral como 

instrumento de crescimento, autonomia e mudança da realidade.  

Ao longo da pesquisa, nos propomos a conhecer mais os técnicos-

administrativos do CPII e investigar o nível de desconhecimento acerca da 

legislação. Para tanto, foi aplicado um questionário online aos TAE a fim de 

conhecer mais sobre quem são esses sujeitos, características de suas 

atuações e seus conhecimentos sobre o PCCTAE.  

A análise das respostas nos permitiu confirmar nosso problema de 

pesquisa, ao reforçar que, embora os servidores técnico-administrativos do 

CPII tenham alta qualificação e usufruam certos direitos garantidos pelo 

PCCTAE, ainda carecem de conhecimento mais profundo sobre a legislação 
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que rege e dispõe sobre a estruturação da carreira.   

A partir dos resultados obtidos, construímos um produto educacional em 

formato e-book para apresentar e esclarecer sobre o PCCTAE de maneira mais 

simples e didática. Tal produto tem como objetivo trazer o tema relevante em 

linguagem acessível, permitindo maior compreensão pelos sujeitos. O protótipo 

foi avaliado por uma comissão composta por servidores do CPII através do 

método Delphi e obteve a aprovação de todos os avaliadores tanto do 

conteúdo como do design/forma. Entre os aspectos destacados, a comissão 

apontou a importância do e-book diante da dificuldade de encontrar 

informações a respeito do tema nas páginas oficiais, a necessidade de haver 

maior diálogo e apropriação do tema e que o produto pode ser um instrumento 

que supre essa necessidade.         

É importante destacar que durante o desenvolvimento do estudo ocorreu 

a pandemia da Covid-19 e tal situação ocasionou problemas de 

desenvolvimento de algumas etapas da pesquisa por dificuldades de 

comunicação com a instituição, com os responsáveis e com os TAE. Em 

decorrência disso, a avaliação do protótipo do produto educacional foi realizada 

de forma virtual pela comissão com a possibilidade de contribuir para a 

elaboração final do e-book. Apesar de a maior parte dos avaliadores serem 

técnicos-administrativos, acreditamos que para estudos futuros a aplicação do 

produto pode ser feita junto aos servidores e em número maior.  

Por fim, reforçamos a necessidade de que os servidores se apropriem 

de sua legislação de carreira e possam compreender o instrumento de luta que 

ele representa, uma vez que com o maior conhecimento acerca do Plano de 

carreira, o servidor poderá adquirir uma autonomia e posicionamento crítico 

que implicará no reconhecimento de seu papel social e profissional na 

sociedade atual. Para tal, os servidores técnico-administrativos precisam 

perceber os direitos e benefícios trazidos pelo PCCTAE como fonte de 

superação da realidade e não apenas como complemento salarial. Acreditamos 

que a educação integral é o caminho para que este objetivo seja alcançado.   
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